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1. IDENTIFICAÇÃO DO PROJETO. 

 

 Tema: Proteção constitucional dos interesses transindividuais: intimidade, imagem e 

liberdade religiosa 

 Entidade envolvida: Universidade Federal da Bahia – Programa de Pós-graduação 

 Área de concentração do tema: Direito Público 

 Linha de Pesquisa: Linha 2 – Estado Democrático de Direito e Acesso à Justiça  

 Grupo de pesquisa: Proteção constitucional dos interesses transindividuais: intimidade, 

imagem e liberdade religiosa 

 Integrantes do Grupo de pesquisa: Manoel Jorge e Silva Neto; Arivaldo Marques do 

Espirito Santo Júnior; Camila Bastos Bacelar Costa e Karine Dantas Góes e Góes 

 

2. PROBLEMA. 

 

Definir o problema é indicar determinada questão ainda não resoluta e que será o 

escopo da discussão em determinado domínio do conhecimento
1
. 

O problema trajado pelo presente projeto de pesquisa vincula-se a uma premente 

necessidade de preservação em face da Constuição Federal dos direitos fundamentais à 

intimidade, à imagem e à liberdade religiosa. Contudo, a explosão demográfica e o incremento 

do consumo oriundos da sociedade pós-moderna trouxe a reboque as lesões massivas, 

provocando um despertar para uma proteção expansiva desses direitos fundamentais e 

desapegada da vinculação desses interesses a uma única pessoa, abandonando o individualismo a 

que estavam – e em certo grau ainda continuam – marcados os direitos fundamentais.  

A questão provoca uma análise mais profunda e verticalizada no sentido de demonstrar 

que os direitos fundamentais elencados apresentam uma face transindividual, que é, inclusive, 

reconhecida pelo constituinte originário, e que a proteção metaindividual desses direitos clamam 

– com urgência – por uma atenção e estudo mais minudenciado, seja porque as lesões massivas 

nascem às pencas, seja pela irrealizável tarefa de se identificar os indivíduos lesados.      

Ora, a intimidade, a imagem e a liberdade religiosa tão-somente figuram como parte no 

conjunto de direitos fundamentais que demandam uma justificação de proteção supraindividual, 

tornando-se ainda mais premente esta necessidade de amparo quando se tem em mente uma 

forma de viabilizar o acesso à Justiça.  

Nesta senda, a fim de delimitar o objeto de estudo do trabalho colocado a apreciação, 

propõe-se a averiguação da proteção constitucional dispensada aos interesses transindividuais – 

                                                
1 GIL, Antônio Carlos. Como elaborar projetos de pesquisa. 4 ed. São Paulo: Atlas, 2002, p. 23. 
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difusos, coletivos e individuais homogêneos - e do efetivo acesso à Justiça implementado pelo 

fenômeno da coletivização do processo, sem marginalizar a defesa promovida em prol dos 

interesses metaindividuais no Direito Comparado.   

A questão, portanto, aglutina razões para ser debatida, de modo que o problema ora 

formulado pode ser apresentado da seguinte forma: Em que medida a Constituição Federal 

reconhece e protege os direitos fundamentais à intimidade, à imagem e à liberdade religiosa 

como direitos transindividuais e serve a efetividade do acesso à Justiça?  

 

3. HIPÓTESE.  

 

Tem-se como hipótese que desde a Revolução Francesa os sistemas jurídicos deixaram 

relevar como suas marcas a natureza individualista, e o acesso à justiça, sob o aspecto 

meramente formal, restringia-se a faculdade concedida ao indivíduo de propor uma determinada 

demanda. Porém, com o emergir do Estado Social de Direito, surge, outrossim, um plexo de 

interesses que transbordam da esfera individual do ser humano
2
, exigindo do legislador o acordar 

para os problemas apresentados pelos interesses metaindividuais.
3
 Nos mais variados campos das 

relações sociais, interesses são vilipendiados de forma tão massiva e abrangente que se torna 

impossível a identificação daqueles agredidos pela conduta lesiva. Além disso, esse novo arranjo 

de coletivização dos direitos não se fez acompanhar, pari passu, da coletivização processual, 

agravando, ainda mais, o já tão complexo problema do acesso à Justiça. Por isso, imperioso se 

justificação e confirmação desses direitos como interesses metaindividuais sob as lentes dos 

fundamentos e valor-fonte (dignidade da pessoa humana) erigidos pela Constituição Federal a 

fim de se obter a efetiva proteção dos direitos à intimidade, à imagem e à liberdade religiosa não 

mais sob a ótica individual, mas, na condição de interesses transindividuais. 

 

4. OBJETIVOS. 

 

4.1 OBJETIVO GERAL. 

 

Sedimentar a teoria de proteção dos interesses transindividuais com amparo na 

Constituição de 1988, especialmente através dos valores fundamentais insculpidos no artigo 1º. 

Outrossim, pretende-se avaliar a nova posição do processo após a transição paradigmática 

                                                
2 SARLET, Ingo Wolfgang. A eficácia dos direitos fundamentais. 3 ed. Porto Alegre: Livraria do Advogado, 

2003, p. 356.  
3 Aqui, faz-se o registro da importante contribuição na década de 70 para esse despertar do corpo legislativo do 

trabalho elaborado por Cappelletti.  
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processual inidividualista, que exige do processo o seu afastamento do formalismo tradicional 

advindo da matriz positivista, adaptado as novas exigências axiológicas dos valores e direitos 

fundamentais, notadamente os metaindividuais e, proporcionando um efetivo acesso à Justiça. 

 

4.2 OBJETIVOS ESPECÍFICOS. 

 

 Delimitar a amplitude e extensão dos direitos fundamentais à intimidade, à imagem e 

à liberdade religiosa; 

 Compreender a importância dos direitos e valores fundamentais no ordenamento 

jurídico e a ampla eficácia destes direitos e valores, notadamente na defesa dos 

interesses transindividuais; 

 Demonstrar que a intimidade, a imagem e a liberdade religiosa se apresentam como 

interesses transcendentes à órbita individual do sujeito de direito.  

 Examinar a proteção constitucional conferida a esses interesses transindividuais; 

 Analisar a utilização do processo para proteção plena dos danos coletivos, 

justificando o afastamento de um processo gestado na ideia positivista. 

 

5. RESULTADOS ESPERADOS 

 

Busca-se justificar e reconhecer o direito à intimidade, à imagem e à liberdade religiosa 

como interesses transindividuais e a sua proteção consubstanciada na Constituição Federal de 

1998. Além disso, tem-se o intento de demonstrar a extrema relevância prática e teórica do tema 

apresentado diante preocupação com a proteção, efetivação e aplicabilidade desses interesses 

transindividuais, evidenciando que a efetiva proteção dos interesses metandividuais acabam por 

garantir a realização do acesso à Justiça, transpondo o seu aspecto formal. 

  

6. CRONOGRAMA. 
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